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lutas e conquistas

Cidadãs
Constituição de 1988e a

Para celebrar o Mês da Mulher, o Senado apresenta uma viagem no tempo, 
com as prévias da Assembleia Nacional Constituinte, as conquistas posteriores 
à promulgação da Constituição de 1988 e as vitórias ainda por vir.

de 6 a 31 de março | Senado Galeria e Espaço Cultural Ivandro Cunha Lima 
Saiba mais sobre essa e outras ações em: www.senado.leg.br/mesdamulher2013
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ICMS único 
será debatido 
amanhã por  
governadores
Está marcada audiência pública com os representantes de seis estados 
sobre projeto que unifica as alíquotas visando acabar com a guerra fiscal

A comissão de Assuntos 
econômicos ouvirá os 
governadores Omar Aziz 

(Amazonas), Wilson Martins 
(piauí), André puccinelli (Mato 
Grosso do Sul), Geraldo Alckmin 
(São paulo), renato casagrande 

(espírito Santo) e tarso Genro 
(rio Grande do Sul). estados do 
Sul e Sudeste apoiam a unifi cação 
das alíquotas em 4%, como quer 
o governo federal. Os do norte, 
nordeste e centro-Oeste defendem 
duas alíquotas, de 4% e 7%.  3

Estados prejudicados entram 
no STF contra Lei dos Royalties

entraram em vigor, na sexta-
-feira, os trechos da nova Lei dos 
royalties que haviam sido vetados 
pela presidente Dilma rousseff . 
Os vetos foram derrubados pelo 
congresso. com isso, já estão 
valendo as regras que mudam a 

 distribuição dos royalties do petró-
leo, benefi ciando estados e muni-
cípios não produtores. também na 
sexta-feira, os governos do rio de 
Janeiro e do espírito Santo, que se 
sentem prejudicados, recorreram 
ao StF contra as novas normas.  3

Plataforma em Angra dos Reis (RJ): regras para contratos vigentes desagradam estados produtores

lúcia Vânia assume 
ouvidoria do Senado 
para mandato de 
dois anos  2 

Comissões ouvirão 
esta semana ministros 
da educação, da C&T
e do Planejamento  4 

Dilma vai enviar ao Congresso 
projeto para fortalecer Procons

estatuto da Juventude poderá ir ao 
Plenário em regime de urgência  4

no evento de lançamento do pla-
no nacional de consumo e cida-
dania, a presidente Dilma rousseff  
pediu apoio do Legislativo à 

proposta e assinou um decreto que 
cria a câmara nacional de relações 
de consumo e outro que regula-
menta o comércio eletrônico.  2

A presidente lança o Plano Nacional de Consumo e Cidadania, com presença de Renan Calheiros (C)
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 `CI  Rodovias
8h30 Audiência pública com o diretor-
-geral do Dnit, Jorge Ernesto Pinto Fraxe, 
sobre problemas estruturais em rodovias 
concluídas nos últimos anos.

 `CAS  Aprendizes
9h Proposta em pauta obriga a contrata-
ção de aprendizes maiores de 18 anos por 
empresas com mais de 50 empregados.  
Às 15h, reunião com secretários de Saúde.

 `Ce  Ministro Aloizio Mercadante
10h A comissão realiza audiência públi-
ca para ouvir o ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, sobre as diretrizes e 
 prioridades do ministério. 

 `CCJ  Reintegração de posse
10h Na pauta, projeto que torna crime de 
responsabilidade o não cumprimento, por 
governador, de reintegração de posse no 
prazo de 15 dias.

 `SubCoMISSão  Copa e olimpíadas
9h Instalação dos trabalhos e eleição do 
presidente e vice-presidente e relator da 
Subcomissão de Acompanhamento da Co-
pa 2014 e das Olimpíadas 2016.

 `CCJ  Ministra Miriam belchior
14h Para discutir as Propostas de Emendas 
à Constituição 53/07 e 56/09, que tratam 
dos terrenos de marinha, a comissão rea-
liza audiência pública com a ministra do 
Planejamento, Miriam Belchior, entre  
outros convidados.
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 `PlenáRIo  Homenagem
14h A sessão de hoje é não deliberativa. 
Às 18h30, os senadores homenageiam o 
ex-senador e ex- governador da Paraíba 
Ronaldo Cunha Lima, morto em 2012.

 `CongReSSo  Ano da Contabilidade
11h Sessão conjunta solene do Congresso, 
no Plenário do Senado, em comemoração 
ao Ano da Contabilidade, sob a presidência 
de Renan Calheiros.

 `CI  energia e desenvolvimento
18h “Energia e desenvolvimento do Brasil” 
é o tema de audiência pública com a parti-
cipação do professor da Unicamp Rogério 
Cezar de Cerqueira Leite.

 `CPI dA MulHeR  Relatório final
14h Apresentação do relatório final da Co-
missão Parlamentar de Inquérito da  
Violência contra a Mulher.

 `RegIMento CoMuM  Audiência
14h30 O ministro do TCU Raimundo Carrei-
ro participa de audiência pública sobre o 
Regimento Comum do Congresso.

 `CMA  Rio Amazonas
8h30 Audiência com o diretor-presidente 
da Agência Nacional de Águas, Vicente An-
dreu Guillo, sobre o Plano Estratégico de 
Recursos Hídricos dos Afluentes da Mar-
gem Direita do Rio Amazonas. Depois, vo-
tação final do projeto que cria o Selo Verde 
Preservação da Amazônia para produtos 
oriundos da Zona Franca de Manaus.

 `CAS  tabela do SuS
9h Em debate na Comissão de Assuntos 
Sociais, com representantes da área da 
saúde, o reajuste da tabela do SUS.

 `CCt  Prioridades em ministério
9h O ministro da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, Marco Antonio Raupp, fala na Co-
missão de Ciência e Tecnologia sobre a 
agenda e as prioridades da pasta.

 `CAe  unificação do ICMS
9h Votação de projeto sobre desconto por 
disciplina não cursada no nível superior. Às 
10h, audiência sobre ICMS com governado-
res do Amazonas, Piauí, Mato Grosso do Sul, 
São Paulo, Espírito Santo e Rio Grande do Sul.

 `Ce  bolsa-Atleta
11h Projeto altera a lei que institui o Bolsa-
-Atleta para ampliar o número de atletas a 
serem contemplados pelo benefício. Outro 
item da pauta da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte institui a Semana  
Nacional da Doação de Cordão Umbilical.

 `RevIStA  educação
18h Lançamento da 14ª edição da revista 
Em Discussão!, com o tema  “Educação:  
salto de qualidade é urgente”.
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A pArceriA entre execu-
tivo, Legislativo e Judiciário 
para garantir os direitos dos 
cidadãos foi destacada pela 
presidente da república, Dilma 
rousseff, durante cerimônia 
realizada sexta-feira no palácio 
do planalto para comemorar o 
Dia Mundial dos Direitos do 
consumidor (15 de março) 
e lançar o plano nacional de 
consumo e cidadania. O plano 
reúne medidas propostas por 
órgãos de defesa do consu-
midor, com a participação de 
ministérios, de agências regu-
ladoras e do Banco central.

na cerimônia, com a presença 
do presidente do Senado, renan 
calheiros, Dilma enfatizou que 

a medida vai regulamentar 
e modernizar as relações de 
consumo no Brasil.

— É muito importante, para 
não dizer que é estratégica, a 
ação harmônica conjunta dos 
três poderes — disse Dilma.

no evento, a presidente assi-
nou decreto que cria a câmara 
nacional de relações de consu-
mo e outro que regulamenta o 
comércio eletrônico no código 
de Defesa do consumidor 
(cDc). Um projeto que tam-
bém altera o cDc será enviado 
ao congresso para reforçar o 
papel dos procons, apertar a 
fiscalização sobre empresas e 
aumentar a multa por desres-
peito a direitos do consumidor.

renan lembrou projeto (pLS 
50/12) de Lobão Filho (pMDB-
MA) que aumenta o valor das 
causas nos juizados especiais 
cíveis estaduais de 40 para 60 
salários mínimos.

— esse é o papel das institui-
ções: fazer e aprimorar leis para 
o cidadão ser integralmente 
contemplado — disse renan.

O ministro da Justiça, José 
eduardo cardozo, disse que 
acertou  uma pauta prioritária.

— procurei os presidentes 
do Senado e da câmara, pac-
tuamos uma pauta legislativa 
para os próximos dias para que o 
congresso aprove as leis neces-
sárias para garantir os direitos 
dos consumidores — afirmou.

Lúcia Vânia (pSDB-GO) é a 
nova ouvidora-geral do Sena-
do, designada pelo presidente 
da casa, renan calheiros, 
para suceder Flexa ribeiro 
(pSDB-pA). A indicação dis-
pensa a aprovação do plenário 
e o mandato é de dois anos, 

renovável por igual período.
A função da ouvidora-geral é receber e 

dar o tratamento adequado a reclamações, 
sugestões, denúncias e elogios da sociedade, 
além de responder a demandas enviadas pelos 
cidadãos e sugerir mudanças que permitam o 
controle social do Senado.

criada por meio do Ato da comissão Di-
retora 5/05, a Ouvidoria foi regulamentada e 
implantada em 2011. Mais informações em 
http://www.senado.leg.br/senado/ouvidoria.

relator do Orçamento aprovado semana 
passada, romero Jucá (pMDB-rr) criticou 
notícias sobre a elevação do custo da cesta 
básica após o governo anunciar desoneração, 
há uma semana. ele afirmou que não houve 
tempo para a retirada de tributos fazer efeito.

Segundo Jucá, os resultados vão aparecer 
quando completar o ciclo de reposição, da 
indústria até as prateleiras. Os itens hoje dispo-
níveis para compra, disse ele, ainda carregam 
os custos dos impostos que foram retirados 
pela medida provisória da semana passada.

— Queria fazer essa reflexão para não parecer 
que a medida provisória é inócua — reforçou.

O senador observou que foram previstos mais 
de r$ 20 bilhões em redução de tributos para 
este ano. Jucá disse que Dilma rousseff está 
correta em continuar a desonerar a indústria 
e os produtos da cesta básica.

Lúcia Vânia assume 
Ouvidoria do Senado

Cesta básica ainda não 
pôde baratear, diz Jucá

No Palácio do Planalto, Dilma lança o plano entre o vice-presidente, Michel Temer, e o presidente do Senado, Renan Calheiros

No lançamento do Plano Nacional de Consumo e Cidadania, com presença do senador Renan Calheiros, 
presidente diz que os Três Poderes da República precisam trabalhar em conjunto para defender o cidadão

Dilma propõe parceria em 
defesa dos consumidores
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 `CdH  Cardápio em braile
11h30 Projeto na pauta da Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa 
obriga restaurantes, bares e lanchonetes a 
manter cardápio em braile.

 `PACto FedeRAtIvo  Prefeitos
11h Reunião sobre o pacto federativo com 
prefeitos e líderes da Câmara e do Senado, 
no Salão Negro do Congresso.



3

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Brasília, segunda-feira, 18 de março de 2013

Sérgio Cabral (E) e Renato Casagrande (D) debatem divisão de royalties
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A cOMiSSÃO De Assuntos 
econômicos (cAe) realizará 
amanhã, às 10h, mais uma 
rodada de debates antes de 
votar, no dia 26, o projeto que 
unifi ca gradualmente até 2025 
as alíquotas do imposto sobre 
circulação de Mercadorias e 
Serviços (icMS).

Deverão ser ouvidos gover-
nadores representantes das 
cinco regiões do país: Omar 
Aziz (Amazonas), Wilson 

 Martins (piauí), André puc-
cinelli (Mato Grosso do Sul), 
Geraldo Alckmin (São paulo), 
renato casagrande (espírito 
Santo) e tarso Genro (rio 
Grande do Sul).

na última audiência reali-
zada pela cAe sobre o projeto 
de resolução do Senado (prS) 
1/13, terça passada, secretários 
de Fazenda divergiram quanto 
à proposta, de autoria do poder 
executivo. 

Os representantes do Sul e do 
Sudeste apoiaram a unifi cação 
das alíquotas interestaduais 
em 4%, como deseja o governo 
federal. Os do norte, nordeste e 
centro-Oeste defenderam uma 
convergência para 7% e 4%. A 
alíquota de 4% seria aplicada 
na origem das mercadorias dos 
estados do Sul e do Sudeste e 
a de 7% nas demais unidades 
federativas. Os secretários só 
concordaram com a necessi-
dade de dar mais segurança 
ao Fundo de compensação 
de receitas (Fcr) e ao Fundo 
de Desenvolvimento regional 
(FDr), que substituirá o icMS 
como instrumento de atração 
de investimentos privados.

Grande parte dos secretá-
rios defendeu a elevação do 
aporte da União ao FDr, via 
Orçamento. pela proposta do 
governo federal, esse aporte 
seria de 25%, com os restantes 
75% assegurados por bancos 
ofi ciais.

Já estão em vigor os dispo-
sitivos da Lei dos royalties 
do petróleo que tinham sido 
vetados no fi nal do ano pas-
sado pela presidente Dilma 
 rousseff. esses trechos fo-
ram restituídos ao texto da 
Lei 12.734/12 por meio de 
ato publicado na sexta-feira 
no Diário Ofi cial da União. 
Os 142 vetos presidenciais 
à Lei dos royalties foram 
derrubados pelo congresso 
no dia 7 de março. A decisão 

benefi ciou estados e municí-
pios não produtores de óleo e 
gás natural.

Os governadores do rio de 
Janeiro, Sérgio cabral, e do 
espírito Santo, renato casa-
grande, já ingressaram com 
ações no Supremo tribunal 
Federal (StF), alegando que as 
alterações nas regras violam a 
constituição e o pacto federati-
vo. O processo vai ser analisado 
pela ministra cármen Lúcia.

A nova legislação prevê 

um rateio mais igualitário 
dos royalties entre estados e 
municípios, mas a derrubada 
dos vetos estende a nova distri-
buição a contratos já em vigor 
e não só para os acordos de 
extração futuros, como previa 
a lei publicada antes. cabral e 
casagrande argumentam que 
seus estados tinham a expec-
tativa de receber as verbas e 
que vários programas sociais 
e investimentos já contratados 
dependem desse dinheiro.

O líder do governo, Eduardo Braga 
(PMDB-AM), afirmou que a lei dos 
royalties é “matéria vencida”, mas de-
fendeu a cobrança do ICMS na origem.
— O Rio de Janeiro, maior produtor de 
petróleo do país, não cobra imposto na 
origem, e as refinarias do estado de São 
Paulo ficam com todo o ICMS — disse.

Ana Amélia (pp-rS) elogiou a decisão do StF que con-
siderou ilegal o pagamento parcelado dos precatórios.

— É o cidadão a quem o estado, como ente público, 
deve precatório e não paga. Mas, se o cidadão dever 
para o estado algum imposto, coitado — disse.

A senadora lembrou que sexta-feira foi o Dia Mun-
dial do consumidor e pediu atenção a projetos sobre 

o câncer de mama em tramitação no 
Senado. ela também fez um apelo 
ao Ministério das comunicações 
pela fiscalização do cumprimento 
da portaria 354/12, que determina a 
padronização do volume de áudio das 
transmissões de rádio e televisão nos 
espaços destinados à propaganda.

Aloysio nunes Ferreira (pSDB-Sp) disse estar 
impaciente com a “pasmaceira do país”. ele cobrou 
uma ação mais fi rme do governo, mesmo citando 
medidas positivas, como a queda de juros e a redução 
da tarifa de energia elétrica.

— Fora isso, não vejo uma política para promover 
maior competitividade, permitir acesso a mercados 

importantes e evitar a primarização 
da pauta de exportações — disse.

para ele, é “fogo de palha” a recente 
desoneração da cesta básica.

— Hoje, o jornal O Globo mostra 
que o preço da cesta básica, depois 
das medidas, ao invés de diminuir, 
aumentou — afi rmou.

O rateio de mais de r$ 70 
bilhões entre os 26 estados 
e o Distrito Federal pode 
ser disciplinado amanhã, 
com votação em plenário 
de novos critérios para o 
Fundo de participação dos 
estados (Fpe). Substitutivo 
de Walter pinheiro (pt-BA) a 
oito projetos propõe que seja 
assegurado até 2017 um piso 
igual aos valores atualmente 
distribuídos. eventual sobra 
poderá ser repartida confor-
me dois critérios: população 
e renda per capita domiciliar. 
Se aprovado, o texto segue 
para a câmara.

O problema 
começou em 
2010, quando 
o Supremo tri-
bunal Federal 
declarou in-
constitucional 
o rateio vigente 
e estabeleceu 
o prazo de 31 
de dezembro 
de 2012 para o congresso 
elaborar nova lei. como o 
tema não foi votado por falta 
de acordo, uma liminar con-
cedida em janeiro pelo mi-
nistro ricardo  Lewandowski 
prorrogou os critérios por 
mais 150 dias.

O substitutivo foi discutido 
quinta-feira em audiência 
conjunta das comissões 
de Assuntos econômicos 
(cAe), de constituição e 
Justiça (ccJ) e de Desen-
volvimento regional (cDr), 
com participação do coor-
denador dos secretários de 
Fazenda no conselho de 

Administração Fazendária 
(confaz), claudio trinchão.

na opinião dele, o prazo 
para vigência das regras — 
até 2017 — será sufi ciente 
para avaliar variações nas 
receitas decorrentes de 
mudanças em estudo, como 
o novo cálculo do icMS e a 
nova divisão dos royalties 
do petróleo.

Além do representantes 
do confaz, vários senado-
res apoiaram o substituti-
vo, embora tenham feito 
críticas a alguns critérios 
de  distribuição. Mas a dis-
cussão deverá prosseguir 

com a busca de 
critérios para 
depois de 2017.

Depois da vo-
tação de ama-
nhã, poderá 
ser discutida a 
proposta dos 
governadores 
de incluir na 
base do Fpe a 

contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade 
Social (cofi ns) e a contri-
buição Social sobre o Lucro 
Líquido (cSLL).

A pressão deverá aumen-
tar pela constatação de que 
esses dois impostos vêm 
tendo seu peso diminuído 
no conjunto das receitas 
da União. estudo do con-
faz mostra que o ipi e o ir, 
que signifi cavam 76% das 
receitas, em 1988, caíram 
para 55%, em 2010. As con-
tribuições, cujas receitas são 
só da União, subiram de 24% 
para 45% no mesmo período.

na discussão em torno dos novos critérios de 
partilha dos recursos do Fundo de participação dos 
estados, o que se debate efetivamente é a “divisão da 
miséria” e não a mudança necessária no atual modelo 
econômico, disse roberto requião (pMDB-pr).

— Quando eu vejo governadores se reunindo no 
Senado para discutir a redistribuição, um quer tirar 

uma coisa do outro. não vejo visão 
global da economia brasileira — disse.

O senador queixou-se que o pLS 
210/12 — complementar, de sua 
autoria, que permite aos estados e 
municípios aplicar parcelas de paga-
mentos das dívidas com a União em 
investimentos, está parado na ccJ.

Seis governadores vão 
debater unificação do ICMS
Comissão de Assuntos Econômicos realiza nova rodada de debates sobre proposta do Executivo e ouve 
governadores do Amazonas, Piauí, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Espírito Santo e Rio Grande do Sul

ana amélia elogia decisão que tornou 
ilegal parcelamento de precatórios

aloysio nunes critica governo
por “pasmaceira” na economia

Lei dos Royalties entra em vigor sem vetos

BRAGA PROPÕE MUDAR ICMS 
PARA COMPENSAR PRODUTORES

Governadores e parlamentares reunidos semana passada: FPE e ICMS na pauta

Requião vê com ceticismo debate 
sobre nova distribuição do FPe

 Senado deve votar amanhã partilha 
do Fundo de Participação dos estados

Pinheiro discute seu texto com Jorge Viana, em audiência conjunta

Texto mantém como 
piso valores atuais 
de cada estado até 
2017, quando serão 
criadas novas regras
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reLAtOr DO eStAtUtO 
da Juventude na comissão de 
Assuntos Sociais (cAS), paulo 
paim (pt-rS) disse sexta-feira 
que nesta semana se reunirá 
com lideranças partidárias 
para propor que o texto vá ao 
plenário no dia 3 de abril, em 
regime de urgência. O projeto 
deve ser votado pela cAS dia 
27 e antes de ir a plenário 
precisaria passar por mais 
duas comissões: educação 
e cultura (ce) e Direitos 
 Humanos (cDH).

Segundo o senador, a pressa 
se deve à realização em julho, 
no rio de Janeiro, da Jornada 
Mundial da Juventude, da igre-
ja católica, em que é esperada 
a presença do papa.

— A juventude gostaria mui-
to que o país possa anunciar ao 

mundo que há aqui o estatuto 
da Juventude, como há o do 
idoso, o da criança e do Ado-
lescente, como há hoje quase 
pronto também o da pessoa 
com Deficiência — disse.

As reuniões, nos dias 20 
e 21, também servirão para 
elaborar a redação final para 
a votação na cAS. O senador 
pretende obter consenso sobre 
o único ponto polêmico, que é 
a faixa de idade que o estatuto 
vai abranger: de 15 a 29 anos 
ou de 18 a 29 anos. A questão 
é se a nova norma, começan-
do aos 15, ficaria sobreposta 
ao estatuto da criança e do 
Adolescente, que vai até os 
18 anos.

paim deu essas informações 
após audiência pública da cAS 
na Assembleia Legislativa de 

porto Alegre, a última antes da 
votação na comissão, realizada 
para ampliar o envolvimento 
da sociedade. participaram 
a secretária nacional de Ju-
ventude da presidência da 
república, Severine Macedo; 
a presidente do conselho 
nacional de Juventude, Ângela 
Guimarães; e a representante 
da pastoral da Juventude paula 
Grassi, entre outros.

A proposta de estatuto da 
Juventude foi apresentada em 
2004 pela comissão especial 
da câmara dos Deputados 
destinada a acompanhar e 
estudar sugestões de políticas 
públicas para a juventude 
e ficou em análise por sete 
anos. em 2011, foi aprovada 
pelo plenário daquela casa e 
encaminhada ao Senado.

O reajuste da tabela do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) para 
os procedimentos médicos em 
hospitais privados será tema 
de audiência pública amanhã 
na comissão de Assuntos 
 Sociais (cAS).

A revisão dos valores pagos é 
uma reivindicação das Santas 

casas de Misericórdia, hospi-
tais e entidades filantrópicas, 
responsáveis por cerca de me-
tade do atendimento público 
de saúde. A iniciativa é de Ana 
Amélia (pp-rS).

em fevereiro, a frente par-
lamentar de apoio a esses 
 hospitais pediu ajuda ao 

presidente do Senado, renan 
calheiros.

Os parlamentares alegam 
que, a cada r$ 100 que as 
Santas casas gastam no aten-
dimento do SUS, recebem 
somente r$ 65. A dívida teria 
superado os r$ 11 bilhões 
em 2012.

Os ministros da ciência, 
tecnologia e inovação, Mar-
co Antonio raupp, da edu-
cação, Aloizio Mercadante, e 
a ministra do planejamento, 
Miriam Belchior, têm encon-
tros marcados nesta semana, 
no Senado.

Amanhã, a partir das 9h, 
a comissão de ciência, 
tecnologia, inovação, co-
municação e informática 
(cct) ouvirá Marco Antonio      
raupp. entre os assuntos da 
pauta, está a execução da es-
tratégia nacional de ciência, 
tecnologia e inovação e os 
seus  programas.

De acordo com Zeze per-
rella (pDt-MG), que preside 
a cct e propôs o debate, a 
política federal para o setor 
vem priorizando, nos últi-
mos anos, programas vol-
tados ao desenvolvimento 
do país nesta área e precisa 
ser acompanhada pelo  
parlamento.

O senador lembra que 
tramita na cct o projeto 
(pLS 619/11) que institui o 
código nacional de ciência, 
tecnologia e inovação, o 
qual resultou de discussões 
promovidas pela comissão.

na quarta-feira, às 10h, 
será a vez de a comissão de 
educação, cultura e espor-
te (ce) receber o ministro  
Aloizio Mercadante para 
falar sobre as prioridades 
do Ministério da educação 
para 2013. A audiência 
pública foi proposta por 
cyro Miranda (pSDB-GO) e  
Ana Amélia (pp-rS).

na quinta-feira, Miriam 
Belchior estará na comissão 
de constituição e Justiça 
(ccJ) para debater, às 14h, 
as propostas de emenda à 
constituição que tratam de 
terrenos de marinha.

Ao tratar 
das dificul-
dades en-
frentadas pe-
los estados 
do nordeste, 
cícero Luce-
na (pSDB-
pB) criticou a atuação do 
Ministério da integração 
nacional, que, segundo 
ele, não vem exercendo 
sua função de estimu-
lar ao mesmo tempo o 
 desenvolvimento regional 
e a integração do país.

— O planejamento es-
tratégico do país deveria 
passar por esse ministé-
rio, mas é realizado pelo 
do planejamento, o que 
representa uma distorção 
de papéis — afirmou.

Durante o governo de 
Fernando Henrique car-
doso, o senador esteve 
à frente da Secretaria 
de políticas regionais, 
órgão que tinha atuação 
equivalente. ele afirmou 
que, “se coubesse à in-
tegração o planejamento 
estratégico, a paraíba não 
estaria fora da Ferrovia 
transnordestina” e a obra 
de retirada de pedras do 
porto de cabedelo já teria 
sido concluída.

— O governo possui uma 
dívida histórica com os 
paraibanos — protestou.

cícero também criticou 
as ações do governo para 
combater a seca, para ele 
insuficientes e lentas.

— e este ano, pelo que 
indicam os índices de chu-
vas, será mais grave que o 
ano passado. cobramos 
desde já uma ação plane-
jada, eficiente e preventiva 
— alertou.

programas de incentivo 
para que médicos brasileiros 
trabalhem em pequenos mu-
nicípios têm sido insuficientes 
para atender a demanda, o que 
justificaria a regularização da 
atuação de profissionais for-
mados em outros países. essa 

é a opinião de eduardo Braga (pMDB-AM), que 
elogiou o programa de Valorização do profissio-
nal da Atenção Básica (provab), do Ministério 
da Saúde. Braga lamentou, no entanto, que a 
adesão no Amazonas tenha ocorrido em apenas 
11 dos 33 municípios incluídos no programa. 
ele acrescentou que as localidades atendidas 
são “as mais bem-aquinhoadas do Amazonas”.

— enquanto isso, os médicos colombianos, 
bolivianos e peruanos estão praticando medici-
na no interior da Amazônia — frisou.

ele defendeu que o Senado regularize a atu-
ação de médicos estrangeiros e observou que a 
deficiência ocorre não apenas na região norte, 
mas também no centro-Oeste e no nordeste.

romero Jucá (pMDB-rr) co-
municou que será o relator do 
projeto de Vanessa Grazziotin 
(pcdoB-AM) que obriga a ins-
crição de tarja nos medicamen-
tos para uso no sistema público 
de saúde com a inscrição “Ven-
da proibida. produto de uso 

exclusivo pelo setor público”.
— É uma forma de evitar o que ocorre hoje em 

milhares de hospitais e postos de saúde, que é, 
infelizmente, o desvio de medicamentos — des-
tacou, em elogio à iniciativa (pLS 55/12).

Jucá adiantou que seu parecer será favorá-
vel. também disse esperar que a aprovação do 
projeto na comissão de Assuntos Sociais (cAS) 
ocorra já nesta semana, em decisão terminativa 
— caso não haja recurso para ir ao plenário, se-
gue direto à câmara dos Deputados.

Jucá destacou ainda o lançamento do progra-
ma Mulher: Viver sem Violência, anunciado se-
mana passada por Dilma rousseff, que destina 
r$ 265 milhões para o combate à violência.

A doação de cordão umbilical 
para a rede pública de saúde 
pode ser estimulada nacional-
mente. A comissão de educa-
ção, cultura e esporte (ce) exa-
mina amanhã o projeto (pLS 
299/10) que institui a Semana 
nacional da Doação de cordão 

Umbilical. O sangue de cordões e de placentas é 
fonte rica de células-tronco, capazes de produ-
zir todas as outras células do sangue, e pode ser 
usado no tratamento de pessoas que precisam 
de transplante de medula óssea, por exemplo.

O autor do projeto, inácio Arruda (pcdoB-
ce), argumenta que, no Brasil, “cerca de 2.500 
pessoas têm indicação de realização de trans-
plante de medula óssea por ano. Dessas, 1.500 
não encontram um doador com laços de paren-
tesco e compatibilidade genética”.

A semana de 8 de outubro foi escolhida por ter 
sido a data da realização, em 2004, do primeiro 
transplante de medula óssea com sangue de 
cordão umbilical de doador brasileiro.

Reunião com líderes partidários nesta semana vai decidir se projeto deve ser enviado diretamente ao 
Plenário após votação na Comissão de Assuntos Sociais, dia 27, dispensando outros dois colegiados

Paim quer urgência para 
o Estatuto da Juventude 

Paim (ao microfone) coordena audiência pública na Assembleia Legislativa de Porto Alegre sobre o Estatuto da Juventude

Comissão discute reajuste na tabela do SUS

eduardo Braga quer regularizar 
médicos estrangeiros no Brasil

Jucá elogia proposta que inibe 
desvio de medicamento público

Projeto cria Semana nacional 
da doação de Cordão Umbilical

Cícero Lucena 
critica Ministério 
da Integração

Ministros virão 
ao Senado para 
debater ações
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